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CoNTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPE0IALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
coRRETtvA coM REpostÇÂo DE PEÇAS EM ATE 30yo Do vALoR Do coNTRATo
MENSAL Dos EeutpAMENros oooHrolôGtcos pARA ATENDER AS NEcESSTDADES

DA SECRETARTA oe sRúoE oo uurutcípto DE cRATEús/cE.

Cuidam os autos de lmpugnaçâo ao Edital n' PEú3/202SSESA, Íormulada pelas

empresas i-A mmUfeXçÃO. lúE , pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n'
27.í 79.593/0001-51, oriundo da Sesetaria Muniopal de Saúde, cujo objeto consubslancia-se no

seguinte:

Nesse contexto, as impugnantes questionam os pontos a seguir indicados, com base em

fatos em fundamentos que serão respondidos no corpo da presente resposta, senão vejamos:

Ausência de exigência de qualificaçâo técnica, solicitando que sejam apresentados pelas

licitantes Comprovação de Registro da Empresa junto ao CREA, comprovaçáo de
permanente responsáveis técnicos devidamente registrados junto ao CREA,

apresentação das Anotaçoes de Responsabilidade Técnica e Certidões de Acervo
Técnico do Profissional, com a devida compÍovação do vínculo do responsável técnim
com a empresa.

DAS CONDIÇOES DE ADM'SSIBILIDADE

Preliminarmente, destaca-se a necêssidade de análise quanto ao atendimento às

condiçôes de admissibilidade da impugnaÉo apresentada pela empresa J.A MANUTENçÃo -

ME nos autos do presente procedimento licitatório.

Materialmente, o edital de licita@o pode ser impugnado diante da constataÉo de

contrariedade aos princípios da legalidade, da igualdade e da competitividade do certame em
cláusulas estipuladas no inskumento convocatório. Assim, o Edital que não alender às exigências
legais e principiológicas estará viciado e apto a receber um pedido de impugnaçáo com o únim
propósito de ser conigido.

A Lei n0 14.133/202'1, que regulamentâ o presente procedirnento licitatório, disciplina em

seu art. íM o seguinle:

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legíüma para impugnar

edital de licitação por inegularidade na aplicação desla Lei

ou para solicitar esdarecimento sobre os seus leÍmos,
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antss da data de abeÍtura do ceÉame. (Grifos nossos).

Nessa esteira, seguindo o que dispõe a legislaçáo supra, o Edital do Pregáo n'
PE001/2025-SEDUC, estabeleceu no item í0, o que segue:

'10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este
Edital por inegularidade na aplicação do art. '164 da Lei n'

L
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14.133, de 2021, devendo protocohr o pedido até
dias üeis antes da datâ da abertura do ceÍlame.
'10.2. A resposh à impugnação ou ao pedido de
esdarecimento será diwlgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (tÉs) dias uteis, limitado ao úlümo dia util

anterior à datâ da abeÍtura do certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esdarecimento poderão

ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios:
compras. m2áecnologia.com.br.
10.4. As impugna@s e pedidos de esdarecimentos não

suspendem os prazos preústos no certame.

í0.4.1. A concessão de efeito suspensivo à irpugnação é
medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de

contrataÉo, nos autos do processo de licitação.
'10.5. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada

nova data para a realização do certame.

Assim, como disposto nas regras destacadas acima, o prazo para apresentação da

nanativa impugnatória, junto à Comis.sâo Permanente de Licitaçoes, é de até 03 (tres) dias úeis,
anteriores à data da sessão de aberfura das propostas.

Compulsando os autos do processo licitatório em destaque, conslata-se no preâmbulo do
Edital em questlio, inÍorma que a sessão inaugural do reÍerido ceÍtame foi designada paÍa o dia

20 de fevereiro de 2025. Seguindo o que dispoe a legislaçáo que trata sobre o processo em tela,

bem como o póprio lnsfumento Convocatório, os interessados poderiam ingressar com as suas

insurgências às dáusulas editallcias alé o dia í7 de Íevereiro de 2025.

Nesse esmpo, considerardo que a empÍesa supramencionada, ingressou @m sua

impugnação no dia 16 de Íevereiro de 2025, constata-se que as apresentaÉes dos referidos

instrumentos processuais de impugnação ocoÍTeram dê bÍma tempestiva, raáo pela qual a
Administração resolve mnhece-las, momento em que passa à analise das Íazões oÍa expostas.

DAANÁLISE

Dessa forma, requer o amlhimento da lmpugnação para a deüda retificação do Edital,

visando a eÍgência da qualificação acima descritas.

DO EXAME DE MÉRITO

Em atenção às impugnaçoes interpostas pelas empresas já mencionadas, no ámbito do
processo licitatório supranencionado, esta Comissão de Licitação procedeu à análise detalhada

dos argumentos apÍesentados, à luz dos princípios e normas que regem a Administraçao Pública

e o processo licitatório, em especial a Lei no 1tt.133/202í (Nova Lei de LicitaÉes e Contratos) e
demais normaüvos aplicáveis.
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As impugnanles assentam em suas razôes que o edital não exige na qualificação técnica,

solicitando que sejam apresentados pelas licitantes Comprovaçáo de Regislro da Empresa junto

ao CREA, mmprovação de peÍmanente responsáveis técnicos devidamente registrados junto âo

CREA, apresentaçáo das Anota@es de Responsabilidade Técnica e Certidões de Acervo Técnico

do Profissional, com a devida comprovação do vínorlo do responúvel técnico com a empresa.
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As impugnantes questionam a ausência na qualiÍicação târica profissional de reg

das licitantes bem como do proÍissional responsável técnico registrado na enüdade profissional

competente. Pois bem, é cediço que a exigência aÍeta à qualificação técnica, deve ser pautada no
artigo 30 da Lei de Licitaçoes: que prevê os requisitos míninns indispensáveis à comprovaçáo da
capacitação tecnica da licitante. O referido aúgo, em no seu paragrafo primeiro, dispõe da
seguinte forma:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica
limitar-se-á a: I - Regisfo ou inscriçáo na entllade
profssional competente; ll - comprovação de aptidão para

desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e pÍazos com o objeto da

licitaçâo, e indicação das instalaçoes e do aparelhamento

e do pessoal técnim adequados e disponíveis para a

realiTação do objeto da licitação, bem como da qualifica$o
de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;

1'§ A comprovação de apüdão referida no inciso ll do

"caput" deste artigo, no caso das licita@s pertinentes a
obras e serviços, será feita por atestados fomecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado,

devidamente registrados nas entidades profssionais

competentes, limitadas as exigências a:

| - capacitação técnicoprofissional: comprovação do
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nivel

superior ou outÍo devidamente reconhecido pela entidde
competente, detentor de atestado de responsabilidade

técnica por execu@o dê obía ou serviço de caracteristicas
semelhantes, limitadas estas exdusivamente às parcelas

de maior relevância e valor signifcativo do objeto da

licitaçâ0, vedadas as exigências de quantidades mínimas
ou prazos máximos;

1...1

Como pode ser visto, a norma regedora das licitaçoes, que é aplicável à presente licitação,

dispõe claramente que a mmprovaÉo de aptidâo nos casos de licitaçoes será feita com registro

da empresa em entidade profissional competente, bem como possuir proÍissional mmpelente
devidamente regishado no mnselho profssional.

Ressaltamos que em 27.03.2018 foi publicada a Lei n'. 13.639/2018 onde foram criados

o Conselho Federal dos Técnicos lndustriais - CFT e os Conselhos Regionais dos Técnicos
lndustriais - CRF, os quais passam a integrar o sistema fiscalizador com competência exdusiva,
para orientar, disciplinare fiscalizar, art. 3" da Lei 13.639/18, o exercício proíissional dos técnims
industÍrais regulamentados pela Lei n". 5.524168 e Decreto n". 90.92285.
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Por esta razáo o sistema CFT/CRT assume a função regulamentadora e Íiscal
proÍssão dos téoricos industriais, função antes exercida pelo sistema CONFEIT/CREA, no entanto,
é preciso dizer que sem absolutamente nenhum prejuízo nas competênoas, prenogativas e
afibuiçõês técnicâs para a categoria proÍissional, apenas mantendo-se as regulamenta@s atuais
até que o CFT/CRT delibere de modo diverso, art. 37, parágraÍo único, da Lei 13.639/18.

A exigêncja de registro ou inscíção na entidade profissional competente, para Íins de

comprovação de qualificação técnica (ârt. 30, inciso l, da Lei 8.666/93), deve se limitar ao conselho
que fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante da licitaçao. Tal posicionamenlo foi

evidenciado pelo TCU sob o prisma jurisprudencial vejamos o que tralou sobre o tema:

A exigência de registro ou inscrição na entidade
profissional competente, prevista no art. 30, inciso l, da Lei

8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a
atividade básica ou o serviço preponderante da licitaçã0.

Acórdão 5383/20í6-Segunda Câmara í Relator: VITAL
DO REGO

Nesse sentido assislimos razão a impugnante relativo à necessidade de a empresa
possuÍ responsável técnico com registro de inscrição competente. Compreendemos que os

SERVIÇOS DE MANUTENçÃO PREVENTIVA, CORRETIVA são atividades inerente aos serviços
de profissionais de engenharia ou técnicos industriais, quais sejam: Engenheiro Mecânico,

Engenheiro Eletricista ou Engenheiro Eletrfuico ou seja, relaçâ) com as atividades fins ou
preponderante a serem prestadas por mnta de fufuro contrato. Dessa foÍma, equivocada seria a
interpretaçâo de não se exigir dos licitantes registro em entes de Íiscalização profissional, como
bem salientou a impugnante.

0 TCU manifestandose sobre o tema é enfático:

Aperfeiçoe as exigências para qualificaçâr técnica,

demandando para fase de habilitação os requisitos que

sejam essenciais para a coneta realiza$o dos serviços a
serem prestados. Acordào 222012008 Plenâio

É necessária a exigência pela Adminisúaçao de atestado
que demonstre haver o licitante executado objeto com

caracterísücas similares ao da licitaçã0. Acórdão 607/2008
Plenário (Sumário)
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A exigência de registro ou inscrição na entidade
profissional clmpetente, para fins de comprovação de
qualificação técnica (art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993),

deve se limitar ao conselho que Íiscalize a atividade básica

ou o serviço preponderante da licitaçã0. Aórdão
3464/2017-segunda Cànara 1 Relator: ANDRÉ DE

CARVALHO
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E entendimento indusive do TCU que o atestado retrate a prestaSo de serviços an

aos serviços a serem licitados.

A responsabilidade técnica para a manutençáo de equipamentos médicoíhospitalares é
de extrema importáncia, sendo esh solicitada pelo CREA, para assim prestar um serviço de
qualidade e Seguro a preÍeitura, vejamos:

seguindo conforme RESoLUÇÃo N" 218, DE 29 DE JUNHO DE 1973, Art 8o a competência para

os equipamentos citados no edital competem ao Engenheiro Eletricista; e RESOLUÇÃO 1.103 DE

26 DE JULHO DE 201& Engenheiro Biomédico, Considerando tamlÉm o disposto no art. 7o da

lei 5.1%/66; Considerando o disposto na Resolução 1073/2016 do ConÍea; Considerando o

disposto no Art. 20 da resdução í.í03/2018 dispõe que: Compete ao engenheiro biomédico o

desempenho das atribui@s previstas no art.7" da Lei 5.'194, de '1966, combinadas com as
atividades I a '18 do art. 5o, § 1o, da Resolução no 1.073, de '19 de abril de 20'Í6 sendo a prestaçáo

de serviços:

1- Aos serviços, aos materiais, aos dispositivos, aos
Produtos médicos e aos Sistemas de auxílio a motncidade,

à locomoção e ao funcionamento de órgãos de seres vivos;

2- Aos instrumenlos e aos Equipamentos elétrims,
eletrônicos e eletromecânicos de tecnologias para a saúde
de imagenologia, de aferiçâo, de monitoraÉo, de

estimulação e de reprodução de sinais vitais das áreas

medicas e hospitalar; e
3- Aos dispositivos e equipamentos médicos,

odontologicos e hospitalaÍes paÍa procedimentos

ciúrgims, de diagnóstico, de tratamento, de

ressuscitaçâ0, de eletroestimulaÉo ou de higienização.'

Segundo a PL-1804/98 e considerando o disposto nos artigos 80,90, 12 e 25 da Resoluçáo n0

218/73, bem como o contido nas Resoluções no 262179 e 278183 e Decreto n" 90.922185,

DECIDIU esdarecer aos CREtu o seguinte:

1 - O projeto e a execução dos equipamentos eletro-

eletrônicos e/ou eletromecânicos, odonto-médico
hospitalares são de compertência professional dos
engenheiros mecânicos, eletricislas, exdusivamente, rp
âmbito de sua formaÉo profissional;

2 - Os profissionais portadores de certificados de cursos
de pós-graduação, (especialização, mestrado ou

doutorado), em Engenharia Clínica ou outÍa
denominaÉo conespondente, pertinentes as
graduaçoes acima ciladas, expedidos por lnsütui@s de

j
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Não caracleÍiza cerceamento de competitividade a
exigência de atestado de realização anterior dos serviços
a serem licitados, quando as especificidades do objelo a
justiícam tal exiçncia. Aardáo 21722008 Pleúrio
(Sumário)
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Ensrno Superior, devidamente reconhecidas pelo

Ministério da Educa@ e Cultura, poderão requerer e
anotar as Íespectivas atribuiÉês.

3 - Os CREAs, quando solicitados, deverâo proceder as
devidas anotaçoes nas Carteiras ProÍssionais, com
observância do contido no aÍtigo 25 da Resolução n0

21M3, do CONFEA;

4 - Os Técnicos de 20 Gau em Eletromecânica, conforme
previsto no item 4.1 do artigo 2o da Resolução n0 26279
do CONFEA e Decreto n" 90.922/85, poderão se
responsabilizar tecnicamente pela montagem, instalaçâo
e manutenÉo de Euipamentos odonto-médico
hospitalares, sob supervisão de profissional pleno,
quando for pertinente.

O STF, tambêm já decidiu atravês de decisão monocÉtica do eminente Ministro Gilmar
Mendes, verbis;

'Portanto, constala-se que a assistência técnica em
equipamentos odontológicos não tem relação com as
atividades sujeitas à autorizaçâo e íscalização do
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia , até porque se trata de atividade que pode

ser desenvolvida por técnico industrial de nível médio,
nos termos da Lei n.5124/1968, in verbis: AÍt. 20. A
atividade proÍissional do Técnico lnduskial de nível
médio efetiva-se no seguinte campo de realizações:
(...) lll - orientar e coordenar a execuçâo dos serviços
de manutençáo de equipamenlos e instalaçôes.' (STF

- ARE: 765637 SC pública em 26.08.2013) (grifamos)

Portanlo, resta claro que quanlo à suposta ilegalidade editalÍcia por não ter observado a
Lei 5.194/í966, a Resolução 2'18l1973 do Confea; a Lei í.103/2018, razáo lamtÉm não assiste à

impugnante posto que esses normaüvos, respectivarnente: regula o exercício das proÍissões de

engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo; discnmina atividades das diferentes modalidades
profissionais da engenhaía, arquitefura e agronomia; e, discrimina as atividades e competências
proÍssionais do engenheiro biomedico e convalida o respectivo título na Tabela de Títulos
Profissionais do Sistema Confea/Crea, para efeito de fiscalizaçâo do exercício profissional. Com
isso, constata-se que esses dispositivos não obrigam a erecução do serviço somente por
engenheiro, motivo pelo qual não vislumbramos ineguladdade no edital.

Analisadas as razóes impugnadas apresentadas pelas empresas: J.A MANUTENçÃO -

ME , o Agente de Contratação do Município, com fundamenlo nos princípios da isonomia, ampla

concorrência, supremacia do interesse público e vinculaÉo ao instrumênto convocatorio,

esta Comissão de Licitaçao DEFERIU PARCIALMENTE a impugnação apresenhda,
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determinando a retiflcação do edihl para indusão das ex§ências da qualiícaçáo técnica
profi ssional qualifi cado.

Tais ajustes serão devidamente formalizados e publicados nos meios oficiais, garantindo
plena publicidade e transparência ao cêrtame. Caso necessário, será promovida a readequação
do cronograma licitatório paÍa que os interessados tenham crência e tempo hábil para eventuais
adequaçoes.

ReaÍirmamos nosso compromisso com a legalidade, a isonomia e a seguíança na
prestaÉo dos serviços públicos, assegurando que o pÍesenle certame atenda integralmente às

necessidades da Administração e dos usuários dos serviços de saúde.

Colocamo-nos à disposi@o para esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

eCrateús-CE, 19 de Íevereiro de 2024

José Marques

do MunicipioAgente de
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